[image: image1.png]



.

Rio Grande/RS, Brasil, 23 a 25 de outubro de 2013.

“Educador ou professor, eis a questão”?
BILHALVA, Caroline Dutra; SODRÉ, Maiara Tavares; MENEZES, Victória Sabbado.  (autor/es)

DIAS, Liz Cristiane.  (orientador)

carolinegeoufpel@gmail.com
Evento: Congresso de Iniciação Científica

Área do conhecimento: Ciências Humanas - Geografia 
Palavras-chave: professor, educador, comprometimento social.
1 INTRODUÇÃO
A presente comunicação tem o intento de analisar a percepção de três pesquisadores da área da educação no que se refere às suas interpretações acerca da postura do professor. Os estudiosos analisados são Paulo Freire, Rubem Alves e Maria Teresa Nidelcoff.  Sabemos, baseados em Freire (1996, p. 102), que não existe prática professoral neutra. No exercício da docência tomamos partidos que correspondem a ideologias particulares. Assim, um professor sem expectativa libertária é um trabalhador mecânico, sem compromisso social e vinculado à manutenção das desigualdades existentes. Por outro lado, percebemos atitudes de docentes comprometidos com a construção de uma sociedade mais igualitária, os quais fazem do processo de ensino e aprendizagem uma fonte de reflexão crítica e desopressão. Portanto, o objetivo desta proposta é conduzir uma reflexão acerca das diversas interfaces presentes na prática docente.
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
Este estudo se fundamenta em uma revisão bibliográfica. A motivação para este trabalho emergiu da leitura de uma obra do Rubem Alves (1985) “Conversas com quem gosta de ensinar”, a qual nos instigou a debater a provocação do autor sobre a dicotomia existente entre a função de educador e professor. Além do autor supracitado, consideramos para nossa análise o clássico intitulado “Pedagogia da autonomia” de Paulo Freire (1996) e o livro “Uma escola para o povo” de Maria Teresa Nidelcoff (1978). Nesse sentido, analisamos nesses três trabalhos a forma como esses pesquisadores concebem a figura do docente.  
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
Com base no aporte teórico, observamos tratamentos diferenciados para a descrição do professor. Paulo Freire (1996, p.102) no seu livro “Pedagogia da autonomia” apresenta a retidão ética como eixo norteador da prática professoral. Assim, um professor com ética trabalharia em prol de um mundo mais igualitário. O pesquisador afirma que “não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não poder ser neutra, minha prática exige de mim uma definição”. Sendo assim, compreendemos que o docente assume uma determinada posição, a partir da qual o professor poderá servir aos interesses do modo de produção capitalista ou investir na formação de sujeitos críticos. 
Nidelcoff (1978, p.29) caracteriza os professores de acordo com duas definições, professor-policial e professor-povo. Se compararmos o primeiro com a ideia de Freire, percebemos que a mesmo corresponde ao docente que nega a ética, atuando na manutenção da estrutura capitalista. Quanto ao segundo, entendemos que o professor-povo se equivaleria ao professor ético, envolvido com as causas sociais. 

Rubem Alves (1985, p.11) apresenta outra variante para a definição da identidade do professor. Segundo o autor, há uma diferença entre professor e educador, o que configura uma dualidade entre estes. Na sua visão, “professores há aos milhares”, estabelecendo, em ato contíguo, uma diferenciação entre o termo Professor e educador: “mas professor é profissão, não é algo que se define por dentro, por amor. Educador, ao contrário, não é profissão; é vocação. E toda vocação nasce de um grande amor, de uma grande esperança”. Com base no autor referenciado, podemos concluir que o professor considera apenas o “crédito cultural” que os alunos recebem. No entanto, para o educador, o que importa é a transformação social. 
A revisão encetada nos permitiu observar que existe uma congruência no tocante às terminologias utilizadas para definir o professor. Sendo assim, o professor com ética, professor-povo e educador correspondem todos à mesma categoria. Portanto, dispõe dos mesmos princípios que extrapolam o simples transpor de conteúdos. Deste modo, acreditam na mudança, na possibilidade do professor, através de sua intervenção, despertar o aluno da dormência alienatória financiada pelos detentores do modo de produção capitalista.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, entendemos que não existe uma categoria profissional especifica para os cargos de professor-povo, professor- policial e educador. No entanto, independente das práticas adotadas, todas as apresentações mencionadas correspondem formalmente à função de professor.
Nesse sentido, consideramos diante do estudo, que o termo professor deveria se reportar a um sentido transformador, que implicasse em preparar os educandos para o ativismo social, fazendo deles multiplicadores do projeto de transformação de uma realidade arbitrariamente imposta. Mas, infelizmente, nem todos os profissionais acreditam no seu potencial de mudança e cumprem com as atribuições pautadas no compromisso social, assim, constituem as outras classificações aqui analisadas.
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